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PROJETO DE LEI Nº     /2025

[bookmark: _Hlk159493326]Dispõe sobre a responsabilização das famílias de alunos que agredirem ou desrespeitarem professores e/ou profissionais da educação e estabelece a suspensão de benefícios sociais estaduais em caso de reincidência. 

	Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas de responsabilização das famílias de alunos matriculados na educação básica da rede pública de ensino, em casos de agressão física ou verbal contra professores e profissionais da educação.
	Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se atos de agressão:

	 I – agressão física contra professor e/ou profissional da educação, em razão do exercício de suas funções;
	 II – agressão verbal reiterada, caracterizada por xingamentos, insultos ou ofensas direcionadas a professores e/ou profissionais da educação.

	Art. 3º A prática de qualquer ato descrito no art. 2º sujeitará o aluno e sua família à suspensão imediata do pagamento de benefícios sociais estaduais, pelo período de até 12 (doze) meses.
	
	Art. 4° Caberá à direção da escola comunicar formalmente o Conselho Tutelar e os órgãos responsáveis pela gestão dos benefícios sociais, após a devida apuração dos fatos e conclusão do processo administrativo.

	Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, especialmente quanto aos procedimentos de comunicação, contraditório e ampla defesa das famílias.
	Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em São Luís, 10 de novembro de 2025. 


LEANDRO BELLO
Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

	O artigo 205 da Constituição Federal de 1988 estabelece que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade [...]” (BRASIL,1988). 
	Este projeto de lei visa combater o cenário de violência contra os profissionais da educação no Estado do Maranhão, que vêm sendo, de forma recorrente, vítimas de agressões verbais e físicas no ambiente escolar. A proposta visa instituir um marco legal de proteção e valorização desses profissionais, assegurando-lhes um ambiente de trabalho digno e seguro, em conformidade com os direitos constitucionais fundamentais.
	A urgência da medida é comprovada por dados preocupantes. Conforme veiculado pelo portal de notícias G1, estudos internacionais (OCDE) já posicionam o Brasil entre os líderes em violência escolar. A ausência de mecanismos eficazes de responsabilização contribui para a reincidência desses episódios, enfraquecendo a autoridade docente e comprometendo a qualidade do ensino.
	No Maranhão, conforme dados divulgados pelo Governo do Estado e reproduzidos pelo portal Imirante foram registrados 53 novos casos de violência escolar em 2022, quase o dobro dos 28 casos contabilizados em 2018. Em março de 2023, uma professora em São Luís chegou a ser ameaçada de morte por um aluno de apenas 11 anos, fato que ilustra a gravidade da situação.
	Relatos sindicais e pesquisas indicam que a insegurança nas escolas, aliada à ausência de punições adequadas, fomenta um ambiente hostil, prejudicando a saúde física e emocional dos educadores. Ambientes escolares seguros fortalecem a relação de confiança entre alunos, famílias e instituição, promovendo o aprendizado, o desenvolvimento socioemocional e a permanência de profissionais qualificados.
	A concessão de benefícios sociais deve observar os princípios da finalidade e da moralidade administrativa. Assim, é legítimo que o Estado condicione ou suspenda temporariamente a continuidade desses benefícios quando constatado comportamento social gravemente reprovável por parte dos beneficiários, especialmente quando tal conduta compromete o interesse público, como ocorre nas situações de violência contra professores.
	A suspensão prevista nesta proposição tem natureza administrativa e caráter educativo e corretivo, não penal. Seu objetivo é promover a responsabilização familiar, a reparação indireta de danos sociais e a prevenção de novas ocorrências. Ademais, a exigência de apuração prévia e a garantia do contraditório e da ampla defesa asseguram o respeito ao devido processo legal, conforme o artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.
	Importa destacar que a sanção é temporária, com duração máxima de 12 (doze) meses, mantendo-se proporcional e razoável diante da gravidade das condutas e dos objetivos preventivos que busca alcançar.
	Ademais, o Supremo Tribunal Federal (STF) já reconheceu a possibilidade de condicionar ou suspender benefícios sociais mediante critérios razoáveis e objetivos, desde que atendidos os princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade
Nestes termos, contamos com o apoio dos Excelentíssimos Parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei, por se tratar de medida de relevante interesse social. Assim sendo, submetemos à consideração do Plenário desta Casa Legislativa a presente proposição.
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